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Ao ITUSTRI§SIMO SENHOR PREGOEIRO DA PRÊFEITURA MUNICIPAL D€

ARACATI/CE

RET: PREGÃO ETETRÔNICO N,S 1O.OO7I2O22.SRP

RlCURSO ADMINISTRATIVO

A empíesa .iP DESENVOwIMENTO De SOFIWART llRÊLl, iNcrita no CNP, n.e

35,721,625/A001-27, com sede nâ cidade de Fusébio, astâdo do CeaÍá, sediada a Av.

Eusébio de Que:roz, n.e 1715- Loja 10 Km 06 Coite CEP: 61.760-000, por intermédio de

seu representante legal, o 5r. Joâo Paulo Silva Azevedo portador da CarteiÍa de

ldentidade n.e 40300:.5 MIVCE e do CPF n.e 061.321,153"74 com fulcro na alinea

"a", do inciso I do art, 109, dô lei 8.566/93, do art.4e, inçiso Xvlll, da lel Éederal

10.520/2002 e íro r.t, 26, do Decreto 5.450/05,e nos rermos 13.1 e 13.2.3 do Editâl

em rêferência, tempestivamente apÍe$Íllar RECURSO ADMINISTRATIVO. etn fasê da

inabilitação de rossa empGsa e da dedaíação equivocâda da condlção de atêite e

habilitada da empresa EERTECH SISÍEMA ! SÊRVIçOS, CNPI n.r 05.470-22710001-14,

pelos motivos fáticos ejuridicos a seguir.

1. Do PR:ÍÁCIO

preliminâ.mente, faz-se necessário que as .azões aqli arrêsentâdas seiam

pÍocessadas ê, s€ rão ftíê& acolhidas, sejam motivadamente re§pondidâs, não sêm

ã.1e§, apresertsdas, à apÍeciação da doüaâ Autoridade §upedor, con§oante§ o que

rege o Princípio aonstitucionâl de Petição (CFl88 art. 5e, inc lV).
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2. DA TEMPESTIVIOAOE DO IÊCI,,RSO AOMI'{ISTRA'IVO

0 ed:tal discriminatório o it€m 13.1 no qual deteÍmina ... "Dec,arado o vencedor

e decor.ida ã f.sê dê regulâÍizôçáo íiscâl e lêlalhista da licif.nte qualificada como

microempresa ou empresa de peqqeno porte, Je rot o cêto, setá conaedido o praao de no

l'tinimo 20 {!ihte} minutos, parâ q!ê quôlqüer liaitànlê mâniresli â intençâo de ÍecoÍreÍ, de

forma motivada, isto é, indicando co,lÍa quâl(is) deci!ão(ões) pteaêídê recorrêr e por quàrs

motivos, em campo gróprio do sisteÍnâ", Assim nos§a emprrsa manifestou em tempo

hábil coniorme conta no slstema o pÍlzo est?belecido no item acima citado para

apíesenlação de nossa Becursos Administrativo, 1a, Recuíao baseia-se do:nciso I do

â.r. 109, da Lei 8.666/93, do art.4!, inciso xvlll, dâ Lei tederal 10.520,/2002 e no art.

26 do Decíeto 5.450/05,e nos termos 13.2.3 do:dital em re{erência.

3. ÊXPOS|çÃO DE MOÍ|VOS.

Antes de entramos diretamente ôo questionâmento, vejr,nos o que determi à

a tei.

A Constituição Fedetdl, do versor sobre lítitdções públicds,

estrbele€eu, em seu dtt. j?, XXI qüe tofiente p.de,õo ser exigidos
qurtl6creões técnicos e eenômicos íidispensátel§ ,o cu,np thento

dos obtigoções. Por e5sd .azõo, todd au qúolquet axíEénaia que venhd

..ertãrrgtí t competição no cettafie licitatótio, aléfi de;rstir.od,,
pertinente oo abieto, deve ,tet-te oo grra peftnite o lri, t ce aç
ptiiaípio da legdtiddde, ío fiad, a não acasionor umo íesttiçõo oihda

hEior o cofipetitivldade, in terbir:

Art, 37.A âdminisÍãção pública direta e ind;reta de qualquer dos

Poder$ da União, dos:slados, do D:rtrito Fedêra, e do5 Münicípios

obedecerá ao5 princípios de legalidade, ímpessoat'dade, ínotzlidade, Õ
)<o)
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publicidade e eÍiciência e, também, ao seguin:ê: (Redação dada pela

amênda Constitucional ne 19, de 1998)

,(Xi - ressa,vados os caso5 especiricados nâ legis,ação. as obÍâs, seÍviços,
compíãs e alienaçôe§ serão cont.atados medi3nte processo de l:citâção
pública que asseguÍe igraldade de condições a todos os concorÍerles,
com cláusulas que estâbeleçam obalgaçóes de pagamento, mantidas a5

condições eÍetivas da p.oposta, ros termos da lei, o qual somente
permiti.á as exigências de qualificaçâo técnica e econômica
indispensáveis à garrntia do curnprirnerto da5 obrigaçôes-
(Retulame.to)

A lê, n.e 8,66t/93, de 21 de iunho dê 1993, que institui normas pâ,â

llcliirõê, 
" 

aortratos da rdministração pública, vêda quê os atênl6
público§ t.atlquem atos t€ndentes a íestrlngiÍ ou frustrar o caéteí
aamrêtltll,o do cêÊame, consoantês §ê depende da lêiturà do seu an.
3r:

Aft. loA licit?úo destinaáe a rararair a obr€.yáacb do oÍincÍoio
aorstitualonat aa isonomia, a sêlecão da ,aoposta {ttais lrôÍrtaiosã tâia
a administr!.ão ê a paomoção do dêsenvolvimeÍ*o na.ionãl

sustentável e será lrocessade ê julgada €m êstrit. conformidade com

os princÍpíos bási.os da le8ãlidadê, da imtessralidade, da morrlldad€,
da itualdade, da grblicida&, da p.atidâde adm:nií.?aiva, da
yinculação ao lnrtrumêÍto ronvoaatório, do iulgamento obi€tino e dos

que lhe§ são coÍrelato§.

Coníoíme a Constituição Federal (Art. 3Z xxl) no edital de licitação iomente

são peÍmitidas as exigêôcias de qualiicação tócõi.a e econômici, indispensáveis à

gâÍântia do cumprimento das obrigações.

§ 1o É vedado:o: agentes públi.osr

, - admltir, lrever, inaiuir o! to,êaar, noJ aa,' dê convocasâq, clát 5!la3
ou condiçóês qu€ aomaromêtâm, rÊsÍinja ov ,rurtíêm o seu carátêr

comp€titlvor incllsivê nos .rso§ de §ocledad6 coopêrirtivas, e
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estabeleçam preferên.ias or d;ttinçõet êm iarâo da naturalidade, da

sêde ou domi.ílio dos licitantes ou de quâlqueÍ outÍa citcu.stâttia
impertinente ou ir.elevante laÍa o erper!Íi.o objato do tontralo,
ressalvado o disposto ros §ti â 12 deste ârtigo e no aft. 30 da Lei no

8,248, de 23 de outubÍo de 1991; (Griio no55o)

lniaialmente, gostaria de destacar que aossa documentaçâo de habllit?ção e

apresentaçâo de nossa proposta atendeu plenamente o que determina o:dià|, âlém

de apresentarmos a mais vantajosa paía a Admi.istração. Entretanto e§ta importante

Comissão equivocadamente, fatos que most.aíemos abaixo nos declarou irâbilitãdâ,

assim como deixou de obseÍvar que a empÍesa EERTECH SISTEMA E SERVIÇOS derxou

de aiendeÍ o item 11.7.1do Êditale a declarou equivocadamente HABILIÍADA

3.1.-

f{,r^!!ç!!,BÂ.

VeFmos o que determina a Lei na gual mostra que atendemos plenamente o

que íoiêstâbel€cido no Edital.

Conforme a Lei a docume.lação relativa à qualiÍicação econômico-inanceirâ

pode ab€nger, contorme o caso, bal?rto patrimonial e demonstraçôes .ontábeis do

último exercício social; certidão negativâ de falência ou conco.dâtai prova de capital

social ou patrimônio líquido ate o limite de dez por cento do valor estimado da

contrãtação, ou caução limitada a um por certo do valor estimado da contratação.

A comprovação da boa situação Íinancelra da emprêsa licitarte deve 5e.

íealirâdã através de lndicês contábeis previstos no edital e devidamente justificado§

no processo administíativo da licitaÉo, sendo vedada a eriSên.ia de índices e valoÍes

nâo usualmente adotados para correta avaliaÉo de situação financeira suficiente ao

cumprimento da§ obrigações decorrentes da licitação. Contudo, a empresa licitante

deve ser habilltada, a:nda que g seu balanço aontábil rev€le índlces de solvSn.ia ou de ()
Av.E§!ôlo.bauêtozno2?1t-loja10xi (16 coilê - E!6éblo/cE _ cEP 61.760{00 
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\o
llquidez infeÍiores a um, desde que comorove possuir suÍicieote .ãrltât soaial o!

oatrlmônlo liouido.

De oltÍo lado, quando ãs exigônciãs do €dital excedem as necêssáíiat sntâo .
Administaâção ,lca sujeita ao5 ri§.os de implgnação ao edital, íepÍete,ltçâo.o

aêspectlvo fÍibunal de conta5, Juspânsão do certame poí mandad9 de sêg{r.ança ou

ação populaÍ, além da perda de competitividade no aê*ame porque at eriÊências

exce§§ivas afastam os potenciai§ irt€res5ad05.

Oest co que êstâ importãnte Comissâo em nenhlm momento estabe,eceu no

Editãl regras que Íeriram ou excedeÍam Íiscos dê impugnação do Edital em questâo-

Àrt. 31. A documentação Êlatlva à q!âllticação 3.olômicqlinanreiÉ li]nitât-
sa-á a:

§ 1! A êxitêncla de índlcGs limltar-se-á à dcmonstràção da capacidâde
Íinanceira do licitante com vistas aos compromissos que tet-á quê

assumir caso lhê seia adiudlsado o contràto, vedada a exlgência de
vãloles mÍnlmo5 de Íatuiêm€nto ar*erlor, lnrlaes dc Í€ntabilldadê ou
lucrâtividade. (Redação dãda pêla Lêl nr 8,833, dê 1$4)

§ 29 A Administração, nas loÍrlpaas para entíeta iu:Lrrd e na execuçáo

de obrâ3 e seavlços, podeÉ estabelea3r, no insiaxmen:o convocaiôÍio
da,iaita(5o, ? exigência de.apital 

'rlírimo 
ou dê pãtrimônio liquido

mínimo, or.r ainda as tarantias pÍevistas no § 10 ro.Ê. 56 d€sta Lei,

r..no dado objetivo de com!Íovação da quali§cação e.ônômico'
financeis dos li(itantes e p?ra êíeilo dê Baran:i! ê? âdimplemento
do rortrsto â §eÍ ulteriorm€ílte celeb.ad!.

§ 3! O capitâl mí.limo ou o valsr do [ãtrimônio líquido . qus re Í€Íere
o parágÍafo anterlor não podeÉ erceder a 10% (dez por cento) do
valor estimàdo da aontrataÇão, devendo a aomprovatão ser feita
relativamente à data da aprêsentârão da proposla, na lo.m. da lei.

admitida a atualização para esta data at@vês de indices oÍiciais.

Veiamos o q!e dêtermina o Edital do reíerido Píesãq Eletrônico:
4
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@3P
11.6.2.& Comprovação da boa situação fin.nceiB 5e.á baseada na obtenção

dê indi.ê dê Liquidê! Gêral laG) naior qre !m (>ll, rêsultân{ês dâ âpticação da

§êg!ln1ê fóaantrlâ:

LC" Ativo cir.ula nt9 + R93l,Iiy9li,!9ltg9_ l!1o
Passlvo Claculante + Pagsivo Não circulântê

SG-

lC=

.. -,- 4!ry,9 ro§
Passivo Circulante a Pa§sivo Não Circulante

Atlvo Cl.culante
pii:iw circrlilirii

Desta{lmos que o prlncipal objdiva em solicitar ã qlalificação financeira é

saber se a empresa apresenta condiçôes de executar os serviços, vejamos o que

deteÍmina o art 31.

§ 5e A tompaovação de boa situação ,inancêira dã efipresa seÍá feita
dê Íoíma ob;etila, âtravés do .álculo dê índices [9rtábeis previstos

no êdital e devidamente iustiticados no processo adrninistrâtivo dê

licitação que tenha dado início ao certame li.itatóÍio, vedada 3

exigência de índiali e valorer não usuâlmente adotâdos parã correta
avaliação de si:uação finalceira 5t ti(ierte ao .úítrlrimenlo dãs

obrigações deco.iê.tês da li.itação. tiedação dada pela aei t. ,.4t3,
de 1994)

Dessa Íorma Ílca evidente que a exigência,êtal é claÍa, os indic€s e

poÍcenta3ens adotados são devidamênte justifi cados.

Asslm, a discÍiclonar,edâde da AdministraÇão fica limitada ã Íazoabilidade e ao

atendimento do interesse maior da AdministÍação Pública, qual seja, o de lgüleEIg

!!g!g!nÍe!g dentro de padrões e condiçôes que satisfaçam cÍitérios ampârados pela

Lei. Ào)
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a,leste mesmo sentido o posiclonamento da jrrisprudência, nos termos do

julgado que segue:

Mondodo de Wunnça - UetlaÇão - Umilêt do dhcticíutgriedode. A
Adírintsttoção dispõe de díscíicioodriedode corr.o lrrst werrao de
sotisÍrçdo odequEda o um te,to intercsre, ,nos det ê ttlll2o-lo denlro
de certos patô,netros, tarc dos qsois se t r.tsÍo.mqtão e
Itegltt ntdrde iêA§DEIRA DE MELLO. ücitdsão). (Apelação Mandado de
Segurunç, 10r.692 - PE (349&t44), Dt de 28/6/A).

Nota-sê quê o TCU já decidiu, em processo semelhan:e, entendendo a

des.ecessidade de exigências mais complexas, quando preenchidos ortros íequisitos

píevistos pelo edital, no cato, indices dê sâúde financeira.

Cita-se, pa.a tânto, ojulgado em írÍerência:

5ão, l,rríde. 6erul (LG) e o Liquidez Coftente (LC) os índices utilizodos
pelo subiten 6,3 do editot (í1,22) palo co,nprcva§o do boo sittidção

ftaqd«irc dç ptoponeite.
Quonto fioioíes esses iídices, melhrL Um íúdice de LG menot do que 1

dema$to q,re o empteto oão tem .ecuÍsos sufidentes poÍo pogoí os

suds dívidos, devehdo geía"los,

Já ufi Índiae de LC menat do que 1 defionttro que o empreso não
passri íolgo línanceho o curto prozo, 5e os dois índices Íorefi fioiores
que 7, o arnptasa estord f$tdrrcirúreúte soudávêr 1...1.

Neste serlidr. auolouet edDrcso de peoueno ou orande gotte godetia
paiicipot dd conco êncid, independenternerte de cooitdl ou de
pottimônio líquido mínima. desde que tivesse as seus índices contábeis
nas lalorct n o nql mqüe.9Cp!a-C9§_pgsJgnp!9yg!é!9
frnan*ia.
lA.ódãare 247/2003, Plenáíio, Rel. Min. Morcos Viloço)

Somos todos sâbedorÊs qir€ o prinaital objetivo em um píocesso ücitatório é

arsetu,.. ? P.oposta mais !al!abg-!!Ejjd!Eiti:l!e!ãq. Nossa proposta atendeu

plenameÍrte todos os Íequisitos que determina o Êdital.

Vejamos o que tCU fala de cláusulas restringir a Licitação.
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TCU- Acótdõo 1580/2005 - 1, Çô,noís - "Obserye o § 7a, k ciso t, do
art. 30 do Lei 8.666/1993, de Íoma d odequodaúerte jústifrcor d
irclusôo de clliusulos editalicios que possafi rctrúhgir g unive.so de
liaitantes,"

Com desgsvaltutr, ocerco do ossunto, o jutisto ,rloíçol lusten Filha
ve,sa:

"O oto convocotorio tem de estdbelecü os regrcs necesgátios poro
teleçõo do ptoposto vontojoso. Se essos exigêncios setõo ou não
tigotosos, isso depende,ó do típo dê prestação q,rê o potticulot deveú
ostumh, Respeitodos os exioênalot neaessotios poto osseeutuÍ o

selecão da proposto ,raís vdntaiata. serão íaválídos todos os clóusulat
q!e, oindd indiretaaelt2, p,eiuíiouem a ,atóter "coúpetitivo" dd
licitacõo" {in Cométtátios à L2i de Liritoções e Controtot
Administtotivos, 77. Ed. São Porto: Dioléti.a, 2005, p. 6j).

como o 8abÍÇo de uma empÍesa é de responsâbilidade da mesma pel?§

intormaçôes ê verâcidade das inÍormaçôes, eÍrtretanto a equavocadamente, não

tendeu os índices apresentados por nos!â emprssa, 05 q!âat mostÍaremos que

atendemos o que determina o lditâl em Íelaçâo aos irdices de noso 8alãnço de 2020.

Entretanto a Contabilidade nâo é reSida pelâs leis das lidtsçôes e siÍn pelo

Codlgo Clvil Srasilelro e norm.s Iéçnicâs do Corlêtlo Fedclrl de aontabllldede.

Ve.Fmos o que deteÍmina o Conselho êff aêlação a lndagâçâo sobre os i.di.es

questionados poÍ esta impoítêÍrte Comissão dê licitação.

Cdlcut, de írrdices de üquide. Corrente com Passivo Zerudo.

Neste casq guando a e.tidadê nâ9 possui ,â3rvo Clrcularaê e pa:§lvo

Nã. circulante, o div:sor ni fórmrlâ dos indicas de liquidêz dev€É ser

srbstitrído ds zero prr"ô un! cc.Íorme oaiêntôsâo do Paíecer da

Cám.rd Íécnica do Conselho FeieÍal de §gt§§l&!!dg ne 13/04,

di§tonlvêl

êmhtt..//www,afc.ort.br/roafq/sel pa.eceres net.rdt Égiíâ 130,

(também dispo.ivel
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em@bastâ pÍoctlrlr

poÍ Seleção de Pare.eres da CámaÍâ Íéc.i.â de 2003 a 2007).

O Conselho Federal de Contabilidadê, em sel,l parecer 13/04, em resposta a

coÍrsulta acerca de empresa que havia sido inabil:tada de certame licitâtôrio,

justamente por apresentaÍ balanço com passívos zer3dos, íecome.dôu que, quando

da existê.aia de passivos nessas condiÇóes, fosse atribuído ao meslllo valo.1, apenas

para fins dê cálculos aritmético, evitando assim equivocos de iulSadores por

dêsconsidera.em o contêxto contábil envolvido no cálculo:

Âssunto: Soli.itação de paaêceÍ tacnlco do aooselho FedeGl de

Contabilídade (Ctc)sobr€ ..álise dr bôlanso p:t.imonial, quando o

passivo .ircula . é igual a .r,o.

Ccnsulta: o lnt€ressado prestâ seÍviços de asserso,iô corúábil a úma

emprcsa cuio obie:o princip.l é a .orstruçâo civit pa.ti.ipando de

.oncorênclasiunto a órgâôs públicos.

A efiNeso íoi ciodÇ em setenbo de 2002, utili.ondo-se, uniccmente,

de copit is ptóptios.

Pottonto, seu passieo citculonte ero nulo, isto é o emqesa n6a passuío

quolquea dlvido poro com terceiros,

Ao témino do exerclcio de 2002, o empress eloboro! afnos o seu

balõnço potrimoniol, tendo em vista não hcwa egisüqdo nenhumo

ope.açôa alé 37 de dezembrc de 2002- Por se trutot de socledode

siôúima, o mesmo cúnp,i! todgt os reqsítltos legais e contobeis

paevístos qqn enceftomento do exercício, iaclrsíve com o pqrcceÍ dos

c udit orcs iadepe nden te s.
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Assim, a bdlanço de dbeduÍo do eterclclo de 2003, senda o meslno

balanço de enceffomeato de 2N2, obviamente, tanbém spresentota

passlvo ct tcuÍonte nu lo.

Acoíe gye, oo potticips, de çoncofiêncio recente, o empÍeso to;

inobilítqdo pelo coniss,o Julgodoto do rcspectiw ótgão público, com o

seguinte dlegoçdo:

... " A Íomo como Íoi publicodo o Bolot ro Patrimoniol, com seu passívo

circulonte sem wlgrc, toho invióvel o e\trsçõo de indícet poit aodos çs

voloÍes do seu AÍIVO possom o set divididos poÍ 0 (zercL coma

consequênciq nõo se obtém volorcs determisodos." Nessos condiçõeg o

Contado. Gloubet Foquíieli FeÍnordes solícito uma posiçõo técnico

deste cot selho çederol de contobilidode sobrc o ottanto, a Íim de que

possd stbsidiqr sua explicdçõo oo ótgõo públlco que considerau

inobilitodo o empteso,

Pdrecêí:

Eü pri$eíro lugar, há que se ressoltar o obietiw de umo análise de

defionstroções contdbeis, cuia Íinslidade é obsetuü e confrontor os

elementos potdmoniais e ,a rcsultodgs dos operuçõe, visoôdo qo

coahecimento minuciosú de sua composlçõo quglitotivo e de sua

expressõo quontitotivo, de modo a rcvelor 6s Íatorcs ontecedentes "
deteftoinontes da situoção atuol, e, também, a se,vir de ponto de

pol'tld, poro delineot o comportamentg fututo do empresa.

A onálise dos demansttaçôes cottóbels tento ovoliorc luctotividode e ,
risco de umo emqeso, at&vés de ,á.ios ínstrufientos de mensuruçõr,

dentíe eles os índices ou qrocie.tes de onólise econômico-financeiro,
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É bom lembrut que os lndices o)t dãm o anóllse das demonstroções

contábeÍt poque eles resumem os dclos contidos nos defionslruções -
de íoüno conveniente, fúcíl de entendeÍ, intetprctü e compoÍoí.

tt tretantO cansídeÍodos isolodomente, Ío.o de cootexto, os írdices

ío.necem poue infofiarõo. ?o{ isso, é impattonte conhecerse o

significado de codo ufi, e não openos o suo fórnulo,

O conheaimeita do foíínoçõo do pot,imônio é Írndomentol, poío que se

po':,o ovolio, o suq situoçõo econômico-frnonceiro. As Íontes de

fhgncio$snto ou origens dos ecuEos utilizsdas pelo empíeso sõo

proveni?rtes de copltols ?róüíos {pat mônio lhuda) e cspltols de

te.ceiros lpassivo). A píincipol diíeíença ette essos íontes de

Íitlonciofiento é que os capiaais próprios sõo Érmonente, enquanto

que os capltais de teaceircs sõa obtqações osslr$idas pelo emprcso,

dentrc de deteÍminodos condições de $o - ptozos de pogpmento;

encotqos Ji no ncelros etc.

os recursos obtidos pela emqem otrovés dos mencionodas íontes de

íinanciamento sõo aplícodos efi elementos destinodos à rcslizoçõo dos

obietívos da entidode {bens de $o, kns de crrsumo. dircitos de qédi o

tobre clientes etc), Esse conjunto de oplicoções de rccu$os denomino-se

Atíva.

Do comporação entre o Ativo e o Possivo rcsulto o Pot imônio Uquido,

quondo o volume de copitois próp os excede o mon ante de copltois de

terceircs,

É o coso do situoção do empreso em queslão, tendo e.r', visto que todo o

seu Àtiw Íoi Íinanciodo cofi rccu$os ptóptios (Potriínônio Líquido), nía

hoveÍda quaíquer obrigoçõo ossudido poto com tercei.os (Passivo),
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Pottdrto, tadas os medidos de oúolioÇõa o serem dplicddos no empreso

sob cansulra devem levaÍ em consíderoção este Íato, ou seJo, como não

existe possiya clículante, o otivo circulante eíó totolnente disponivel.

descafiprcmetido poro qualquet uso que s empreso queirã dele Íozer.

Nestos situoções, os nedidos de liquidez ou talvência utilizom o íato, 7,

como diviso, no Íóíryla de opytoçõo dos indices, dedorstroxda, po.

conseguintet o dispgribíltdade totsl do otivo circulonte, cot íorme jó

dissemos anteíioÍaeate. Aliát te considercrmos o possiw zerc, tqlnbéit

Íicard comprgvrda qae, no cusêncio de obrigoçóes, os otlvot passreit

disponibilidode inlinka, limitqda, é cloro, oo mootonte da sec atlvo.

Porecet C|/CFC Nç 7?/U - Scteção de Porccercs Xn3 - 200, - Cârrí,Íd

fécnlca do bnselho Federol de Contabtlióode - 2e drçAo rcvll/,,do e

ompllddq - pôglnot tto a 132,

Nâo menos importante foÍa â maniJestatão do lÍiltlnâl Regional Fedêral da 3e

Região a quâl corÍobora com as aÍg!mentações apresentadas;

?á8inâ 1918 da Judicial I - I8F do Iribunal Reíoml fêdeÍâl da 3c

Retião (TRF-3) de 11 de Orlirbro aê 2012 3utotúêlô, deve seÍ

estendido a todo§ r: l:aitant6, sob pena de ofensa aos princípios da

,êSalidadê e dt :sgnomia. No que se reterc a alegação da agravânlê no

sentido de quê a agr"avada 
^tôncia 

dc seÍviços Postâir dê Avãré ltda

não consêgu:u a"etêntar Índic$ dê sotvêncla gsrâ|, liquidez co.Êntê

e liquides geral mãiores do que 1 conforme pÍevê o Edlt?|, cumpre

t.ans!.evêr o setuiÍrte t.êcho da man:íestã dã Comiisão Éspêclal de

l"iílt.ção às fls 930 dester autosr O edital no subit€m 3,? r3o tri.
nenhuma rêst.ição à lartic!9aÉo de empresas rêcém.cÍladãr na

liúitação. Os slbitens 4.1.1e 4.1.2 não êstabelecêm nenhuma rcstriÉo
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em relação às emlaêsas rêcém-ctiada§, mas, pêlo ca.ttt-ário, trôz no

subitem 4.1,2,1 Vl or .dlérios pâra aprese.taçâo do Balanço

Pâtrimo.ial. O lâlanço ktrimonlal da licitante ÀGÊNCIA DE SERVTçOS

?OSÍÂl§ AVARÉ LToÀ, êmpÍêsa rerém.cdadâs, foi elabor.do sern a

utilização das contas do ?assivo CirculaÍte s do Exitivêl a Lqnga anro,

t que signiflca q!â s!! gràu dê endivadamentos é .êro. Como a soma

do Pasivo Clrculôntê e do Exigível a loflgo pÍazo é igual a aero, sucede

qus â dlvisão ,ol zero é íma operação lmpossível, dêvendo, neste

rêso, ser úitilado o algaÍismo t (qm) em seu ltgar, posto quê, quem

nada deve, deve mrnos que R$ 1,ÍX) (um real). Logo os índices seriam

superioíes a 1 (um). fal râclocÍnio en.ontra Íêrpaldo no pa.êaer

CÍ/CFC ns 13,/04 ,o Conselho Fedêral de Contabilidadê, ap.oyãdo em

,.5/04/01- Ata CaC 857 (v. e-mall, Íolia 762). E .onfo.me de{idiu o i.

luízo dê grltÊm €mpresas Íê€ém-criad.s, por não po§ruirrú passivo,

possuirão índicê dê liquidêz igual a :êrq a.ãso o divisor emprêtado

sêia zêro, Oaon" quc exigêralas do tal iaez têm por eslopo eferir a

§pacidade ecorômica da empresa, 3 qual oão lerta abalada pelo

rlmples fato de se tratar dê emprêsâ Íetém constituída. Dêvêrôsi

possJílsê a novel 9esso, iurídira.ãpital social e,(pressivo (dig.aê,

rnais de R$ 10.fi)0,00) sêria de todo rbs!.do qualifié-lã.omo

"iÉôlvente", pelo fato de não ,ossuiÍ passivo, € apÍesêrtar índica ,e
liquidez z€Íado, A inteÍpretaÉo d€ quais ôoímas, sela êlês

conrtitucioneil ou insertar êrn êdital licitâtório, não pôdê conduuií ao

absurdo, Po.tanto, plenamenlê cofiet a po§tura da aCí, ao âfasta. o

pÍetênso descumpriín€nto dr, êdital. EÍr tace do êrposto, INDEFIRO o

êleito suspenslvo pleÍteado. tntímem-se ar agÍaradat rrgs têrmos do

aÊ. 521V, do CPq páÉ q!§ rêsponsam, no pràzo lê9.1, tnstruindo-se

ad€quadamenle o recurso. Comunlque-sê ao MM. .tuíro a quo,

dispensando-o de prestar informaçõe§, nos termos do aâ. 527, lV, do
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m3§mo Códiso. l amem-§e Sãô pat lo, 02 dê outubro de 2012. (GalfOS

NOSSO)

Âtravo de hsttumento ne 002806G41,2012.4,fi1.0{mO/SP

2012,03.00,28ffi045 - Relatorai D€§eÍnbi,gado.-â Feda.âl Contuelo

Yorhlda - Agr.vsnte Conselho i3Sional d. t.rmácla do l§âd§ de §o
Paulo CRF/SP ADVOGADo: losíld Tâmle Wata.abe e orrt.o

AGRAVAoOT Farma Del Drog ITDA ORIGEM: Iulzo F€deral da 4 Yr!-â

das êxec. Fircais SP nr ori8. 00341796720104{136182 4F São Paulo/S?

oê.lsão,

Dessa forma a apÍesentação do nosso Balanço atende plenamente o quê foi

eitabelecido pelo Edital e as noÍmãs técnica§ qúe a contabilidade ê obÍigâda a seguir.

Diante dr comprovação dos Jalos acima destacado§, comprova que atendemos e

aonsequentemente não poderiamos ter sido inabilitad05.

3.2. ENTENDIMENTO DT TIOUIDEZ GENA:.

A liquidez geral é um indlcador ltilizado para medií â capacidedê que uma

empresa tem de horrar coÍn as suâs obÍigações de lrrto e loígo 9razo.

lnacialmente vamos deÍinir o siSniÍicado de cada um dos itens para cálculo do

índice de Liqlidez e justificâtiva de sê colocar o númêÍô 1,

l{tlrc Clrulânte é uÍD alto que unu ltnpíesa possui G podê set tacilmeÍth lúlldido ou
consumklo e, po6le 'íoÍínentê, lêt6do à coftelrão êm tair6 lhúrdo. Exemplo:

. oinheiao em caixa;

. Apliaaçãesfinanceiíâs;

. Contas a receber;

. )espesasantecipadas;

. Titulos;

. Maté.ias-prima
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2- Os ativos não cita:.ilant€a rão os iíwestimentos de longo praro de uma empíêsô aailo o
\ralor total úo s€á Íralizado no período de um a.!.

Móveis;
Êquipamenlos;
Máquinas;
Veículos.

3- Pasió Crculaírtê: são as obrigâçôes a serem pagas por uma empresa no periodo de

um ano, como matérias-píima, contas a pagaí, emp.éstimo§ com vencimento menor

que 360 dias, impostos a serem re.othidos e pÍovisões,

. Contas a pagãr;

. EmrÍéstimosl

. lmpostos;

. SaláÍior.

+ Passivo não cirçulanter é um subg.upo do passivo exigívêldo Balanço Patrimonial

e é composto das contas êntes atrupãdas no Pãssivo Exitível a Longo Prazo, ou seia,

de registro de todas as okitaçõe5 que devem seÍ quitadas cuios vencimentos

ocorrerão após o Ínal do 3xercício seguirtr ao enssaram€nt9 dr balanço ,..

Dividendos;
EmpÍéstimos de longo pÍazo;

hpostos a serem pa8os ro próximg sxe..ício, sêa intênção âo dêtlliro pêdido

do3 jndia€s é para sabel âs condiçôes ,inancêÍas da êmpresa, âurmar a rêguintes
indagaçõesi como uma empresa não tem dívidas, nem ô curto pÍazo n€m a longo
prazo e tem um capital socia I elêvado, aalêdltâmot que a mesfia tem plenas

€ondições de executar os serriço5 contrat dos, Comoos aálculos dos ind,cês !âo teitos
atíavés de fóamulas môtemátiaas, não se podetero núôêao rero no dênoôiíadôr,
pois seria aonsideÍado impossÍvel de ser côlculado. Entrêiôlto nâ ConlibilidadÉ, esse
zero deve ser substituído pelo núoero igual e um conforme parecer do consêlho
Fedeíal deContôbilidêdeacina men€ionado.

Seria injusto e uso do FORMALISMO EXARCERBADO desclâssificar uma emptesa

que tes condiçôes financeiras devido seu patÍimônio e ou Ativo Circulantê ser ele'rddo

e não ter djvidã nem a curto € nem longo prazo, sêr desabilitada por !:so de uma

fórmula. Para soluçâo de tal entêndlmento ,oi e.talecido .lo ParcceÍ da Câmara
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F
Iécnica do Co.selho ilderal de Contabilidâde ns 13/04, dispoÍtivâl

em httpl//www.1r!.orr.brluparq/sel DâÍecere§ net.PdÍ. pá8ina 130.

Nesse sentido vide Certidão simpliÍ:cada apre§entada pot nossa empresa, tlo qual

mogt a nosso calitalSocial.

Canidâo Simdiffcath
OarúÉnq.r.lon É...ie daln óoô &úriarlín rqrdb ntrtJúr. CqÚoâ..ao

mráAÉr,llaoD. q,ti.o? 2?it ro|. am c - aâf,ôc.n: clt ar.a4 - teaÓct

,.3- A DESC| ASSTFTCAçÃO POR FÔeMAtlSMo EXARCERSADO.

A licitação públiÉ destina-se, confoíme ditpôe o a.t 30 da Lel no 8.666/1993,

a 8aÍantir quê a proporta mai§ vantajosa seja seleaionada pela Admini§tíação' Êssâ

seleção deve ser julgada em conformidede coín o princlpio dt vinculação ao

instrumento convocatório. Durante a seleção, a roÍllissão de liclt3ção deveíá te'

cautêla para não infrin8ir os pÍincipios llcitatórios.
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Nesse s€ntido, é pÍeciso evitar 95 Ígímâli:mos scessivos e injlsüÍi.ados a fim

de imredir a ocorrência de danos âo êráÍio e valorlzãr a ec§.omicidade e

vântaiosidade da lroposta. Gosiaria de dsatacar que apresentamos rossi p.oposta no

vâlor de RS 3.000.000,00 (ÍRÊ5 MILHÔES DE REAI,) e a âtual vencedora apÍesentou

uma proposta pelo valor de Rs 3.500.m0,00 ÍTR:s MILHÔ:§ E QUINHENTOS MIL

REAIS), uma dlf€rença mrito signiÍicativa, principalmente nesse peÍÍodo pandêmico

quê nos encontramô§f provocândo ao êrário públlco úm acréscimo de despesa no

wloÍ de RS 500.000,00 {qUlNHrNlO§ Mlt RIAIS} que poderia serem ulilirado§ êm

prol dã população. Destacando a:rda mais a nec€ssidade da decisão outÍora feia! ro.

esta importante Comissão ao nos dedaraÍ inâbilitados.

O lrlbunel de contâs da União - ÍCU posiciol:3-se veemenlelrêÍte contra o

excesso dÊ foímalismo:

As eígências para o fim de habilitaçâo dêvem ser compatlveis com o ob.ieto da

licitaçâo, evitando-§e o formalismo desnecessárlo.

cobeúa, oo ,t áximo, pot Dofte dd lnslituiçõo promotarc do lícitdção

"Nomover diligêa.ia destidado o escta.ecet o questõo, indogqndo ds
emprêto a utillrdção ou nõo de meôotet optendt.at", o que náo
çoÍr§gutl/íi, hrcgulotidode, qvolquer Trre Íosse o *sprstd obtidd, Pot
congeguinte, votou pelo p.ovimerto dos reau$os de rcvisõo
intentado., q nu ponto, pda rckçõo dos iusüfrcotiyos ,prcseatados
pelos rctaonsávels envolvidot, lewndo o ldto e,n coosideruçAo pots
,!oto\ aindo, pelo íüeguldridode dat aoatos co.rcspondenaes,
sem greiulzo de dplicoção de n ultd, o que ioi oprcvado pelo Plenório.
Pre@dente citodo: A.ótdão ,o 7lu/20r9 - 20 Cômaru.!

Ém acó.dão deste âno, o TclJ novamente fez úm alerta a re§peiao dâ

necessidade dê ocoÍaer flexibilização nas regras de editais de licitação, lá qllê é !úã

medida benéfica. sêm a incidência de burla à lisura do certame.
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Nesse sentido, por mêio do Acórdâo no 34212071 * la CâmaÍa, oriundo

reprêsentãção qlJe toi considerada pÍêiudicada por perda de objeto em face

revog.tão da Tomada de Preçot foi dada ciência ao mlricipio de ltaetê/§A de que:

[...] ee, Írrão do iurisorydênciq consotdrda do ÍCl,t lAcord.oo§
1.791/206 e 7.734/2lxNt-Plenôio. e*te orraÍo§t, confrouto íolnqlismo
ercessivo E desclotsifiaotã? de ,mozta oqniciDrt'rte de cefidme
liçitottiúg en decgüêncio de merc efto mdte dl no ü?"s.hirncota de
oiexo. detde al,'" seío ooss[vel sÍe Í , inlomElãu ,rêsaddo. tem
DÍeiudi.dt o oidqmento do *Ísõo, tituocão ocrüida no iuloomento
dos propottqs dEs empÍesos nq Tomrda de Precot 1...1, 2

Bessâltamos âinda que esta Comissão pederá fazer diligência em relação as coÍld;rões

Íinâôce:ras de nossâ emrresa ê sobrê as aÍirmaçôes dos índices acima destacado robre

4-MOÍrVO OA DESCT.ASSTF|CAçÃO OA ÊMPBESA BEAÍICH S|SIEMA E StBVrçO.

O pÍincÍpio da vinculeçâo ao instrumento convocatório erconira previsão no

caput do alt,41 da tei n" 8.666193, impondo à Admlnistração o dever de cumprir as

normas e condlçÕ€s previamente ffxadas no edital ao qual se acha estÍatamente

vinculada, litteris;

Arl.41. A Administtrçã, não pode descut rgti, os nomos e crrrdiçõês

do editol, oo quqlse ocho estritamente tiiculddd

lmperde registrar que a lei Federal 8.666/93, altê.âda e consolidâdâ,

estabelece a sede e o momento pÍóprios para que os licitantes poJsarn lazer quãisquer

invectjvas (bem como a própriâ Administração) contrâ s edital do certame objetivando

sua modiÍicação.

Se.ão veiamos a regra no §2'de seu trt. 41, in verbis:

de

d3
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§ 2e 99taió do direito de impugnzí os tetars do editot de lititrçã,
perunte d odministrdçõo o licitdnte que aão o Íizet oté o segundo dio
útil que snteceder o obertuto dos envelopes de habilltoçdo em
concorêncio, o obettuto do, enlelopes com os prcgottss ea ronvite,
tomada de pÍeços ou concffio, ou o realízoçõo de lei!õo, st lqlhss ou
irregulotidodes que viciaid$ esse editol, hípótese em que tot
comuniaoçõo não tetó eÍeito de rccurto.

O ÍnÊl tarnbém já de.idi! qúe a AdminiJtração deve ser Ílelao p.in.lpio da vinculaçiiÕ

ao instrumenlô.onvo.anirio (AC 199934000002288):

"Pêlo princípio da vi..ílàção ao instrumento convocatório, ,a Administrarâo não ,od€
descumpd. ãs rrormrs e aondlÉes do edital, ao qual sê ô.ha estitemêntê vincrhda, {Lei n.

8.666/93, art, 30, 41 ê at t). O editãl é â lêi dâ licitação, A dêspêitr do procêdimento têr suas

rcgí.s tràçâdâs pêla propria Administração, não pode esta re t!*âr ão seu ctrmprimênto,

êstándo le8álmente vinculrdâ a plena obsêívânci. do Íegrâmênto,,. o mesmo Íitl, Í,out,a

dêclsâo {AC 2042320000093911, reSistroui

Por derradeiro, imporaantê salientar que, em 3e tratando de norma f,onst nie dê

Edihl, deve havêr virallãtão âo instí.rmênto convocatóíio, sob peaa de afronta âo pÍóprD

princípio de seguranç. iurídica. Do conlrário, sêriam permitidôr inúmeras âlterâções dos

critérios dejulgaltlênto ê da própria execução deseu objeto, pe.petuôndo-se tota, inrêgtr.nçá

Diants dos fatos vamos mostÍar os fatos que comprovam que, empresa

outÍoía declara IIABILiTADÂ, foifeito de Íormâ equivocada.

A êmpresa BERTECH S|STEMA a SERViçO, deixou de apresentar em sua

documênaação de ,"iAB "lfAÇÃO, a declaÍação estabetecida no it.m 11.7_1. Vejamo§ o

que dêteÍmira esse item;

11.7.1 - DêclaÍado, sob as pênâlidadêt ..blv6l§, de qu€ e llcrtarte não Íol dê.larada

laldôíee para llaltar ou contrala, côÍn a .(líinisiratllo públlcâ, noi le.mos do lnclro

lV do ar1. 87 da Lel N". 8.666193 e dâ t.existCíclâ dê Lto ruoêryêniênte imiedidvo
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da hâblllla.âo, ficando cieílê da ob,katorledrde de dêdarr .cor.àr.13§

lo§tê orêi, conformê modeto constantê no (Anêro Vll:

A emp.esa aprêsentou ã DtctASÂÉo Dt lNlDÔNtA, mas deixou dê âpresentaÍ a

DECTAnÂCÃO Dt INEXSTÊNOA OE IATOS SUPTTRVENIEI{I€ IMPEDITIVO OA HÂAIUTA(ÂO,

conforme determina o item 11.7.1 do Edital, asrim está importânte comissão de ticitação

equivocadameíte declarou a empresa SERTECH SISTEMA E SERVIçO como habililada, mesÍno

nãô ôpresentando a de§,..êçâo a.imô mêrdonadâ.

Dessa forna a empÍesa ao deixar dê ãtênder pârciâlmênl€ o item 11.7.1, n5o podêriã

têr srdo dêclarada lomo HÀglLlTADA, pois desrêspeitou o item 11.11 do reterido Edital,

11.11- Seú lnoulltt do o ltcltoôte qu. nôo @rnprcvot sud hobltltoçAo, tclo W ,ão

oqíeran ç, qwtt§l.rat dot docurneht$ eigldú, ot oprctzntó.los cfi deta$tdo aoí,

o ectrbêt!.ldo aêj,r Édltol.

Diante dos Íatos, a revisão da condiÉo de inabilitadâs de nossa empresa e da

condiÇão de habilitada da empresa BERTÉCH S|SIIMA E SERVIçO, â administração

pública pode rever seus Atg§, baseaodo-'e nâs súmxlas no'346 e 473, emanadas do

Supremo TÍibunal Federal, representativas dã unifoÍmldade dos sêus julSãdos, já

pÍeviam:

t46. AAdminirtração Pública pode declarar a nulidade dos póprior ator,

473. A Admlnlstrâção pode anular sêrs próprlss âtos, quardo êlyrdos dê

vÍclos qüe os tomem ile8al§, poÍque deles nãô 5e origlnam dlrêltos, ou

revo8á-|o9, por motivo de conveniêncla ou oponunidadê, rcspeitados os

dirdtos adqui,idos ê re5§alvada, êm todos os casos a apaêaiagão iudicial."

Paía fim, "Na Administração Pública só é permitido faz€Í o q!€ a lei autoriza,

enquanto na AdministÍação pÍivada ê possívÊl fazer o que a lei não píoôe."
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3.

1. Qle seja revista a decisão da .ondição de lNAE|LITADA, visto que atendemos

Ê,enâmente o que foiertabêlecldo diante dos Íatos expostos;

Caso não sêja âcêita nosso Recurso, seja enviada para aü:oridade superior)

lndependente da aceilaçâo de nosso recurso, seja reüsta a condição de

HABII"ITADÀ estabelecida à empíesa BERIICH SISTEMÀ É SERVIçO, diante dos

fatos ap.esentado;

4. Quê sê dê co.tin.ridade a esse píocesso licitatóíio;

Nêstes Termos,

P€de e Espera Deferimênto

aurébio/CÊ,30 de Ma.ço de 2022

Aten!iosamente,

João Paulo §ilva Azevedo

CPa n.s 061.321.153-74

Sócio Administrador
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